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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23.012.015/2026-SEMSA/PMPG 

 

CREDENCIAMENTO Nº 00003/2026 

 

INEXIGIBILIDADE: LEGISLAÇÃO: LEI 14.133/2021 

ÓRGÃO REALIZADOR DO CERTAME: 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO GRANDE / AP 

 

AVENIDA SARGENTO ORACILDO LOBATO DA SILVA, S/N, NOVA ESPERANÇA-PORTO 

GRANDE / AP 

 

E-mail: semsa@portogrande.ap.gov.br 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE, por meio da Secretaria 

Municipal de Saúde, sediada a Avenida Sargento Oracildo Lobato da Silva, s/n, Nova Esperança – 

Porto Grande / AP, realizará PROCESSO LICITATÓRIO, na forma de CREDENCIAMENTO, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 1652/2023, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 

PRAZOS 

Início de Recebimento 31/08/2026 

Encerramento do Credenciamento 30/08/2027 

Vigência do Credenciamento 12 meses 

Análise da Documentação do Credenciado 5 (cinco) dias úteis 
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1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente procedimento é CREDENCIAMENTO DE LABORATÓRIOS OU 

EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

EXAMES LABORATORIAIS DE ANÁLISES CLÍNICAS PARA ATENDIMENTO 

DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE nos 

termos e condições descritos e especificados neste Edital e seus anexos. O presente 

credenciamento se enquadra na hipótese do art. 31, § 1º e no art. 79, I, da Lei 14.133/2021. 

1.2. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

A remuneração terá como base cotações de preços atendendo a Lei 14.133/21 e a Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021. 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, na dotação 

abaixo discriminada: 

 

Orgão: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 

Unidade: 12 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS. 

Dotação: 10.301.0202-142 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES C/ LABORATÓRIO DE 

ANALISES. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURIDICA. 

Fonte do Recurso: 1.500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS A IMPOSTOS. 

 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

 

2.1. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do 

credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

2.2. Não poderão participar do credenciamento a empresa que: 

2.2.1. Pessoa jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração pública 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato; 

2.2.3. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.4. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 

contrato, agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.3. O impedimento de que trata o item 2.3.2 será também aplicado ao interessado que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

2.4. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre 

o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.5. A vedação de que trata o item 2.2.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR. 

 

3.1. Os interessados deverão enviar, exclusivamente para o endereço: Av. Sargento Oracildo 

Lobato da Silva, Setor de Coordenação de Planejamento em Saúde, os documentos listados no item 

Habilitação, com a indicação de sua intenção de se credenciar para a prestação de serviços, conforme 

modelo constante no Anexo III do edital, e também os documentos de habilitação, conforme Cláusula 

4 e Termo de Referência, com as seguintes informações: 

3.2. Contratação de empresas especializadas para a prestação de serviços laboratórios ou empresas 

especializadas para a prestação de serviços de exames laboratoriais de análises clínicas para 

atendimento da rede municipal de saúde do Município de Porto Grande/AP. 

3.2.1. Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitação para fornecimento dos bens ou 

para a prestação dos serviços nos exames laboratoriais de análises clínicas. 

3.3. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar 

implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, 

assumindo o credenciado o compromisso de executar o serviço. 

3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o 

interessado apresentará também declaração que: 

3.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
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direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

3.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

4. DA HABILITAÇÃO 

 

4.1. Para fins de habilitação, deverão as licitantes interessadas apresentar os documentos abaixo 

relacionados, juntamente com o envio das suas propostas, através do endereço: Avenida Sargento 

Oracildo Lobato da Silva – Porto Grande / AP, Setor de Coordenação de Planejamento em Saúde. 

4.1.1. Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 

 

4.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

4.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as 

eventuais alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração social 

consolidada devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

4.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício; e 
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4.1.1.4. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 

 

4.1.2. Documentação relativa à Qualificação Técnica: 

 

4.1.2.1. Comprovante de desempenho de atividade da empresa licitante, através de 

Atestado(s) ou Certidão(ões), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove ter a licitante fornecido a qualquer tempo, ou estar 

fornecendo satisfatoriamente, no mínimo 50% da quantidade total do(s) 

item/lotes(ns) que tenha apresentado o menor lance ou similar a este, 

permitindo-se o somatório de atestados ou certidões, comprovando a boa qualidade 

do fornecimento. 

4.1.2.2. Licença de Funcionamento expedida pelo órgão competente; 

4.1.2.3. Inscrição do responsável técnico no Conselho Regional pertinente; 

4.1.2.4. Prova de Inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente; 

4.1.2.5. Relação da equipe técnica para atendimento laboratorial, com indicação do 

quadro de profissionais. 

 

4.1.3. Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 

 

4.1.3.1. Certidão de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do 

domicílio da pessoa física. Admite-se a participação de empresas em 

recuperação judicial, desde que amparadas em certidão emitida pela instância 

judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar de processo de licitação (Acórdão 1201/2020 – 

TCU Plenário). 

4.1.3.1.1. As empresas sediadas no Estado do Amapá deverão anexar também a 

Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe 

(Processos Judiciais eletrônicos), quando explicitamente excluídos na 

Certidão exigida no subitem 11.3.3.1. 

 

4.1.4. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

4.1.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJMF); 

 

4.1.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da 

Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual 

engloba também os Tributos relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social, 

sendo que essa pode ser retirada através do site: www.receita.fazenda.gov.br; 

 

4.1.4.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

4.1.4.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

(FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela 
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Caixa, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei. 

 

4.1.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

4.1.5. Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 7º da C.F.: 

 

4.1.5.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 

(Lei nº 9.854/99). 

 

4.2. O órgão credenciante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para analisar a documentação 

apresentada pelo interessado. 

4.3. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da 

contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do 

requerimento de participação. 

4.4. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

4.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo 

interessado; e 

4.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

4.6. Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, será 

permitida a inclusão de documentos ou informação necessários para apurar fatos preexistentes à época 

da abertura das propostas da licitação, concernentes à proposta de preços ou habilitação dos 

participantes, porém não documentados nos autos; 

4.7. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

4.8. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

no credenciamento. 

4.9. Além da verificação dos documentos de habilitação, o agente de contratação diligenciará 

quanto à existência de sanção que impeça a participação da empresa no credenciamento, ou a sua 
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futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

• Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

4.12.1. Constatada a existência de sanção, a empresa será reputada inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

5. DOS RECURSOS 

 

5.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

5.2. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

5.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 01 (um) dia útil, sob pena de 

preclusão; 

5.2.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da 

decisão. 

5.3. Os recursos deverão ser encaminhados para o e-mail semsa@portogrande.ap.gov.br.  

5.4. O recurso será dirigido ao responsável da contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão 

no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, 

a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

5.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

5.6. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo. 

5.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

5.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados sempre que 

estiverem disponíveis no centro de Licitação da Secretaria de Sáude, localizada à Av. Sargento 

Oracildo Lobato da Silva, s/n, Nova Esperança – Porto grande / AP, no horário de expediente. 

 

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa: 

6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação; 

6.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de 

apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital. 

6.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento; 

6.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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6.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o credenciamento; 

6.1.6. fraudar o credenciamento; 

6.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

6.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

6.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

6.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 

6.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

6.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

6.2.1. advertência; 

6.2.2. multa; 

6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

6.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato. 

6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato. 

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
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6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia em favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 
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7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: semsa@portogrande.ap.gov.br e no endereço: Avenida Sargento Oracildo Lobato da 

Silva, s/n, nova esperança, Porto Grande / AP, Setor de Contratações – CPL. 

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP. 

 

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

 

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido 

no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP. 

 

9. DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o 

credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

ordem de serviços ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 

credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de 

credenciamento. 

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela 

administração, será de 05 (cinco) dia úteis. 

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela administração. 

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar 

consulta para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

 

9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 (doze) 

meses. 

9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração. 

 

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS 
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CREDENCIADOS. 

10.1.1. A convocação dos credenciados para a contratação garantirá a igualdade de oportunidade 

entre os interessados, A distribuição das guias de exames entre as empresas credenciadas seguirá 

rigorosamente a ordem de credenciamento (ordem de chegada), que será determinada pela data e hora 

da entrega completa da documentação e pelo cumprimento integral dos requisitos estabelecidos neste 

Edital. 

10.1.2. A primeira empresa a concluir o processo de credenciamento será considerada a primeira 

credenciada e receberá a primeira guia de exames; a segunda empresa credenciada receberá a segunda 

guia de exames, e assim sucessivamente. 

10.1.3. Rotatividade na Distribuição: exames, e assim sucessivamente. 2.2.1 Após a distribuição 

inicial das guias conforme a ordem de credenciamento, o processo continuará de forma rotativa, 

garantindo que todas as empresas credenciadas recebam guias de exames proporcionalmente. 

Em caso de qualquer impossibilidade de uma empresa credenciada realizar um exame específico, a 

guia será automaticamente direcionada para a próxima empresa na ordem sequencial. 

10.1.4. Após a análise de todos os requerimentos de credenciamento recebidos, inclusive com o 

transcurso de prazo recursal e emissão de parecer final quanto à aceitação dos credenciamentos 

solicitados, constará os credenciados na lista de escolha do usuário para as demandas que vierem a 

ser constituídas. 

10.1.5. Controle e distribuição: 

10.1.6. O controle e a distribuição das guias serão realizados exclusivamente pelo laboratório 

interno do hospital, que ficará responsável por assegurar a correta aplicação dos critérios definidos 

nesta cláusula. O laboratório interno manterá um registro atualizado e transparente da distribuição das 

guias, assegurando que nenhuma empresa credenciada seja preterida ou favorecida indevidamente. 

10.1.7. Garantia e equidade: Todas as empresas credenciadas terão direito a participar da 

execução dos serviços, recebendo guias de exames de forma equitativa, de acordo com a ordem 

estabelecida no credenciamento. 

10.1.8. Caso uma empresa credenciada deixe de atender ou solicite a suspensão temporária de 

suas atividades, as guias destinadas a ela serão redistribuídas entre as demais empresas credenciadas, 

respeitando a ordem sequencial de credenciamento. 

10.1.9. Ajustes Operacionais: A Administração reserva-se o direito de realizar ajustes na 

distribuição das guias de exames, caso sejam identificados problemas técnicos, operacionais ou 

relacionados à capacidade de atendimento das empresas credenciadas, sempre mediante justificativa 

formal e comunicação prévia. 

10.1.10. O agente de contratação não se responsabiliza por eventuais falhas no recebimento dos 

e-mails pelas empresas credenciados, visto que a comunicação oficial será realizada através do Diário 

Oficial do Município de Porto Grande – AP. 

10.1.11. O edital de credenciamento continuará em vigor até a data estabelecida para o término 

da sua vigência, sendo que os novos credenciamentos requeridos se aceitos mediante a verificação das 

condições estabelecidas neste edital, constarão credenciados na lista de escolha do usuário para as 
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demandas que vierem a ser constituídas. 

10.1.12. Observando a ordem de contratação estabelecida, a empresa credenciada convocada 

para a prestação dos serviços que justificadamente não assinar o contrato ou documento substitutivo 

será realocado ao final da lista de classificação vigente na data da ocorrência. 

 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

 

1.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

1.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 

ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1. realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não 

regularize a sua situação. 

11.2. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver 

irregular. 

 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

 

12.1. O credenciamento ficará aberto pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo neste período os 

interessados, a qualquer momento, se credenciarem, desde que respeitadas as condições estabelecidas 

neste. 

 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico semsa@portogrande.ap.gov.br 

13.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.5.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.5.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
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13.5.3. ANEXO III - Modelo de Requerimento de Participação no Credenciamento 

 

 

Porto Grande-AP, 28 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

 

JALDENIR DE PINHO VIANA 

Secretária Municipal de Saúde  
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ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

1. INTRODUÇÃO E IDENTIFICAÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por objeto fundamentar a contratação de serviços de exames 

laboratoriais de análises clínicas para atender à rede municipal de saúde de Porto Grande - AP. A demanda é 

coordenada pela Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA), por meio do Fundo Municipal de Saúde (FMS), sob 

a responsabilidade técnica da Coordenadoria de Atenção Primária à Saúde (CAPS). 

A equipe de planejamento, designada para este certame, é composta por Marcione da Silva Simplicio 

(Integrante Requisitante e Coordenadora de Planejamento em Saúde), Valma Barbosa dos Santos da Mota 

(Coordenadora) e Adrine Rafaene de Oliveira Pinto (Membro). O fundamento legal para a contratação repousa 

no instituto do Credenciamento, conforme previsto no art. 74, inciso IV, e art. 79 da Lei nº 14.133/2021. A 

escolha justifica-se pela inviabilidade de competição, uma vez que a Administração busca o chamamento 

público de todos os interessados que comprovem capacidade técnica, visando a formação de uma rede 

credenciada robusta para o atendimento universal dos usuários do SUS no município. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A necessidade de contratação decorre do aumento progressivo da demanda por exames laboratoriais na rede 

pública municipal, superando a capacidade instalada de recursos humanos e equipamentos próprios. Fatores 

como o crescimento populacional, sazonalidades epidemiológicas e a necessidade de garantir a continuidade de 

diagnósticos essenciais para o tratamento de patologias crônicas e agudas tornam a expansão da rede de 

atendimento imperativa. 

O problema central a ser resolvido é a insuficiência do quadro atual para absorver o volume de exames da 

atenção básica e especializada. A interrupção ou demora na prestação desses serviços compromete diretamente 

a eficácia das políticas de saúde pública e o prognóstico dos pacientes. Portanto, o objetivo é garantir a 

capilaridade do atendimento, permitindo que a coleta dos exames ocorram em locais próximos às residências 

dos usuários, reduzindo filas e otimizando o tempo de emissão de laudos. O grau de prioridade desta contratação 

é classificado como ALTA. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para a execução do objeto, as empresas interessadas deverão cumprir rigorosos requisitos de habilitação e 

execução técnica, destacando-se: 

● Habilitação e Qualificação: Comprovação de atividade compatível com o objeto, regularidade jurídica, fiscal, 

trabalhista e econômico-financeira, além de possuir Responsável Técnico devidamente registrado no conselho 

de classe. 

● Localização e Infraestrutura: O laboratório deve estar situado na área urbana de Porto Grande/AP ou em um 

raio máximo de 125 km, dispondo de instalações adequadas, confortáveis e que atendam às normas de 

acessibilidade. 

● Tecnologia e Qualidade: Utilização de Sistema de Informação Laboratorial (SIL) com disponibilização de 

resultados via internet (Resultado WEB). É obrigatória a observância das normas da ANVISA, protocolos de 

biossegurança e a participação comprovada em programas de controle de qualidade (PNCQ ou equivalentes). 

● Operacionalização: A coleta deve ser realizada por profissionais habilitados do próprio laboratório, sendo 

terminantemente vedada a cobrança de qualquer valor ao paciente ou a terceirização do objeto contratado. 

● Vedações: Não será permitido o credenciamento de empresas cujos sócios ou profissionais pertençam ao quadro 

permanente de servidores do Município de Porto Grande. 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

A demanda foi estimada com base no histórico de consumo da rede municipal e nas projeções da Atenção 
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Primária. Os valores unitários refletem a média aritmética das propostas coletadas no mercado. 

Item Descrição Qtd. Mensal Preço Unit. (R$) Total Mensal 

(R$) 
Total Anual (R$) 

1 HEMOGRAMA 500  R$ 31,83   R$ 15.915,00   R$ 190.980,00  

2 URINA ROTINA 250  R$ 26,24   R$ 6.559,17   R$ 78.710,00  

3 PARASITOLOGI

CO DE FEZES 
250  R$ 26,24   R$ 6.559,17   R$ 78.710,00  

4 TIPAGEM 

SANGUÍNEA 
100  R$ 37,73   R$ 3.773,00   R$ 45.276,00  

5 CULTURA DE 

URINA - TSA 
100  R$ 185,27   R$ 18.526,67   R$ 222.320,00  

6 GLICOSE 500  R$ 26,83   R$ 13.416,67   R$ 161.000,00  

7 COLESTEROL 

TOTAL 
500  R$ 26,83   R$ 13.416,67   R$ 161.000,00  

8 COLESTEROL 

HDL 
400  R$ 27,36   R$ 10.945,33   R$ 131.344,00  

9 COLESTEROL 

LDL 
400  R$ 16,48   R$ 6.590,67   R$ 79.088,00  

10 COLESTEROL 

VLDL 
400  R$ 15,43   R$ 6.172,00   R$ 74.064,00  

11 TRIGLICERÍDE

OS 
450  R$ 26,67   R$ 12.000,00   R$ 144.000,00  

12 UREIA 300  R$ 26,99   R$ 8.097,00   R$ 97.164,00  

13 CREATININA 300  R$ 26,92   R$ 8.077,00   R$ 96.924,00  

14 AST/TGO 300  R$ 27,13   R$ 8.139,00   R$ 97.668,00  

15 ALT/TGP 300  R$ 27,13   R$ 8.139,00   R$ 97.668,00  

16 ACIDO URICO 200  R$ 22,40   R$ 4.479,33   R$ 53.752,00  

mailto:cplsemsa@portogrande.ap.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO EM SAÚDE 
 

Fundo Municipal de Saúde de Porto Grande - AP 

Av. Sargento Oracildo Lobato da Silva, s/n – Nova Esperança, Porto Grande/AP  

E-mail: cplsemsa@portogrande.ap.gov.br 

17 GAMA GT 150  R$ 32,38   R$ 4.857,50   R$ 58.290,00  

18 FOSFATASE 

ALCALINA 
150  R$ 27,17   R$ 4.076,00   R$ 48.912,00  

19 VDRL 150  R$ 33,67   R$ 5.050,00   R$ 60.600,00  

20 SECREÇÃO 

VAGINAL 
60  R$ 32,45   R$ 1.947,00   R$ 23.364,00  

21 TOXOPLASMOS

E IgG 
90  R$ 54,33   R$ 4.890,00   R$ 58.680,00  

22 TOXOPLASMOS

E IgM 
90  R$ 54,33   R$ 4.890,00   R$ 58.680,00  

23 RUBEOLA IGG 90  R$ 52,63   R$ 4.736,40   R$ 56.836,80  

24 RUBÉOLA IGM 90  R$ 52,63   R$ 4.736,40   R$ 56.836,80  

25 CITOMEGALOV

IRUS IgG 
90  R$ 53,56   R$ 4.820,40   R$ 57.844,80  

26 CITOMEGALOV

IRUS IgM 
90  R$ 53,56   R$ 4.820,40   R$ 57.844,80  

27 VHS 50  R$ 31,40   R$ 1.570,00   R$ 18.840,00  

28 PCR - 

PROTEINA C 

REATIVA 

200  R$ 31,97   R$ 6.393,33   R$ 76.720,00  

29 ASO / ASLO 100  R$ 31,52   R$ 3.152,33   R$ 37.828,00  

30 LATEX - FATOR 

REUMATOIDE 
100  R$ 31,83   R$ 3.183,33   R$ 38.200,00  

31 CITOPATOLOGI

CO (preventivo) 
200  R$ 185,67   R$ 37.133,33   R$ 445.600,00  

32 PSA TOTAL 200  R$ 72,61   R$ 14.522,00   R$ 174.264,00  

33 PSA LIVRE 50  R$ 41,70   R$ 2.085,00   R$ 25.020,00  
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34 TSH ULT. 

SENSIVEL 
180  R$ 42,89   R$ 7.720,80   R$ 92.649,60  

35 T 4 TOTAL 150  R$ 41,42   R$ 6.212,50   R$ 74.550,00  

36 T4 LIVRE 180  R$ 36,93   R$ 6.648,00   R$ 79.776,00  

37 T 3 TOTAL 150  R$ 41,00   R$ 6.150,00   R$ 73.800,00  

38 T3 LIVRE 100  R$ 36,07   R$ 3.606,67   R$ 43.280,00  

39 LH - HORM. 

LUTEINIZANTE 
90  R$ 36,06   R$ 3.245,10   R$ 38.941,20  

40 FSH - HORM. 

FOL. 

ESTIMULANTE 

90  R$ 36,75   R$ 3.307,20   R$ 39.686,40  

41 PROLACTINA 90  R$ 41,77   R$ 3.759,00   R$ 45.108,00  

42 PROGESTERON

A 
90  R$ 36,89   R$ 3.319,80   R$ 39.837,60  

43 TESTOSTERON

A TOTAL 
100  R$ 61,66   R$ 6.165,67   R$ 73.988,00  

44 TESTOSTERON

A LIVRE 
60  R$ 83,47   R$ 5.008,00   R$ 60.096,00  

45 HIV I e II 90  R$ 34,08   R$ 3.067,50   R$ 36.810,00  

46 HEPATITE C 

(HCV) 
80  R$ 45,33   R$ 3.626,13   R$ 43.513,60  

47 HEPATITE B 

(HBs-Ag) 
80  R$ 50,82   R$ 4.065,33   R$ 48.784,00  

48 HTLV - I e II 30  R$ 105,73   R$ 3.171,90   R$ 38.062,80  

49 LIPIDOGRAMA 

COMPLETO 
35  R$ 81,17   R$ 2.840,83   R$ 34.090,00  

50 DENGUE IgG 70  R$ 52,73   R$ 3.691,33   R$ 44.296,00  
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51 DENGUE IgM 70  R$ 52,73   R$ 3.691,33   R$ 44.296,00  

52 DENGUE-NS1 120  R$ 101,36   R$ 12.162,80   R$ 145.953,60  

53 BETA - HCG 80  R$ 32,03   R$ 2.562,67   R$ 30.752,00  

54 ESTRADIOL - 17 

BETA 
90  R$ 35,57   R$ 3.201,30   R$ 38.415,60  

55 ECG 180  R$ 220,53   R$ 39.695,40   R$ 476.344,80  

56 MAPA 180  R$ 228,72   R$ 41.169,00   R$ 494.028,00  

57 HOLTER 130  R$ 222,38   R$ 28.909,83   R$ 346.918,00  

58 AMILASE 200  R$ 36,02   R$ 7.204,67   R$ 86.456,00  

59 SÓDIO 180  R$ 31,65   R$ 5.696,40   R$ 68.356,80  

60 POTÁSSIO 200  R$ 31,65   R$ 6.329,33   R$ 75.952,00  

61 FERRO 100  R$ 32,07   R$ 3.206,67   R$ 38.480,00  

62 FERRITINA 200  R$ 57,24   R$ 11.448,00   R$ 137.376,00  

63 BILIRRUBINA 

TOTAL E 

FRAÇÕES 

150  R$ 30,63   R$ 4.595,00   R$ 55.140,00  

64 VITAMINA B12 220  R$ 63,73   R$ 14.021,33   R$ 168.256,00  

65 VITAMINA C 25  R$ 101,23   R$ 2.530,83   R$ 30.370,00  

66 VITAMINA D 85  R$ 81,30   R$ 6.910,50   R$ 82.926,00  

67 CALCIO SERICO 100  R$ 23,07   R$ 2.306,67   R$ 27.680,00  

68 HEMOGLOBINA 

GLICADA 
100  R$ 62,50   R$ 6.250,00   R$ 75.000,00  

69 FTA ABS-

Anticorpos IgM/G 
100  R$ 83,33   R$ 8.333,33   R$ 100.000,00  
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TOTAL 

MENSAL 

ESTIMAD

O 

R$ 549.499,93 - 

TOTAL 

ANUAL 

ESTIMAD

O 

- R$ 6.593.999,20 

Memória de Cálculo e Premissas: As quantidades mensais foram projetadas com base no Documento de 

Formalização de Demanda (DFD), refletindo a necessidade real da rede. Os preços unitários foram obtidos 

através da média aritmética simples de três orçamentos de mercado. Ressalta-se que os quantitativos são 

meramente estimativos, não obrigando a Administração à execução integral, sendo o pagamento realizado 

estritamente por produção efetiva e autorizada. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

A equipe de planejamento analisou três alternativas principais: 

 

1. Execução Direta: Descartada devido à insuficiência de infraestrutura tecnológica e de pessoal especializado 

para absorver a demanda crescente em tempo hábil. 

2. Licitação Competitiva (Fornecedor Único): Descartada por concentrar o risco operacional em um único 

prestador, o que poderia gerar descontinuidade em caso de falhas técnicas ou financeiras da empresa, além de 

limitar a capilaridade do atendimento. 

3. Credenciamento (Solução Escolhida): Fundamentada no art. 74, IV da Lei 14.133/2021. Esta modalidade 

permite a contratação de todos os interessados que preencham os requisitos do edital, garantindo pluralidade de 

prestadores, maior cobertura geográfica e isonomia. Economicamente, a solução é vantajosa pois aproveita a 

capacidade instalada da iniciativa privada sem necessidade de investimentos vultosos em obras e equipamentos 

pelo Município, com pagamento condicionado à prestação do serviço. 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A pesquisa de preços foi realizada junto a três fornecedores da região: 

Fornecedor CNPJ / Localização Total Mensal (R$) Total Anual (R$) 

LABORATÓRIO 

DIAGNOSE LTDA 
14.529.481/0001-31 

(Macapá) 
R$ 553.732,85 R$ 6.644.794,20 

LAB & CLIN LTDA, EPP Macapá / Santana R$   539.517,10 R$    6.474.205,20 

AMAPAVIDA ANÁLISES 

CLÍNICAS 
42.292.396/0001-38 

(Macapá) 
R$ 555.249,85 R$ 6.662.998,20 

MÉDIA ARITMÉTICA 

DAS PROPOSTAS 
R$ 549.499,93 R$ 6.593.999,20 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste no credenciamento aberto e permanente de laboratórios para a execução integral de exames 
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(coleta, processamento e laudo). O fluxo operacional prevê o agendamento em até 2 dias após a solicitação médica, 

com funcionamento obrigatório em horário comercial. A gestão será realizada via sistema informatizado, com 

fiscalização direta da SEMSA. A vigência contratual será de 12 meses, passível de prorrogação nos termos da lei. 

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO 

O parcelamento tradicional não se aplica, pois o credenciamento já pressupõe a divisão da demanda entre múltiplos 

prestadores habilitados. A manutenção de uma lista unitária de itens garante a padronização dos preços pagos pela 

Administração, assegurando a economicidade e a ampla participação. 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Espera-se alcançar a universalização do acesso aos exames laboratoriais, a redução drástica do tempo de espera 

para diagnósticos e a garantia de continuidade assistencial. A solução visa ainda a eficiência no gasto público, 

pagando-se apenas pelo que for efetivamente produzido, sem custos fixos de manutenção de grandes estruturas 

laboratoriais próprias. 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO 

A Administração deverá: 

4. Publicar o Edital de Chamamento Público no PNCP e site oficial. 

5. Confirmar a dotação orçamentária na Natureza de Despesa correta. 

6. Designar formalmente os fiscais e gestores. 

7. Estabelecer o fluxo de regulação e autorização prévia de exames. 

8. Garantir o cadastro dos credenciados no SCNES. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

A contratação possui interdependência com os serviços de regulação ambulatorial e com o fornecimento de insumos 

básicos de saúde, não havendo óbices para sua execução concomitante com outros contratos vigentes da SEMSA. 

12. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Com base nas análises realizadas, esta equipe declara a VIABILIDADE da contratação via credenciamento. A 

solução atende aos princípios da eficiência, isonomia e continuidade do serviço público de saúde. 

Porto Grande - AP, 25 de agosto de 2026 

 

MARCIONE DA SILVA SIMPLICIO                           

Coordenadora da Equipe 
 

 

VALMA BARBOSA DOS SANTOS DA MOTA 

Integrante Requisitante 

 

 

ADRINE RAFAENE DE OLIVEIRA PINTO                                 
Membro da Equipe                                                 
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ANEXO I DO ETP 

MATRIZ DE RISCOS 

1. Identificação do Processo 

Órgão Solicitante: Secretaria Municipal de Saúde de Porto Grande - AP / Fundo Municipal de Saúde. 

Objeto: Credenciamento de laboratórios ou empresas especializadas para a prestação de serviços de exames 

laboratoriais de análises clínicas para atendimento da rede municipal de saúde. 

Fundamentação Legal: Art. 22, Art. 74, inciso IV, e Art. 79 da Lei nº 14.133/2021. 

Valor Estimado Mensal: `R$ 549.499,93` (quinhentos e quarenta e nove mil, quatrocentos e noventa e nove reais 

e noventa e três centavos). 

Valor Estimado Anual: `R$ 6.593.999,20` (seis milhões, quinhentos e noventa e três mil, novecentos e noventa e 

nove reais e vinte centavos). 

2. Introdução e Objetivo 

A presente Matriz de Riscos constitui anexo integrante do Edital de Credenciamento e do futuro Contrato, 

estabelecendo a alocação de riscos entre a Administração Pública e o Contratado, em estrita observância ao Art. 

22 da Lei nº 14.133/2021. Este documento visa definir as responsabilidades por eventos supervenientes que possam 

impactar o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, permitindo que os interessados formulem suas 

propostas com plena ciência dos ônus e riscos assumidos. 

3. Metodologia de Avaliação 

A análise de riscos utiliza uma abordagem qualitativa baseada na relação entre a Probabilidade de ocorrência do 

evento e o Impacto gerado sobre o objeto contratual. O Nível de Risco é determinado pelo produto desses dois 

fatores, conforme a escala abaixo: 

● Probabilidade: Baixa (1), Média (2), Alta (3). 

● Impacto: Baixo (1), Médio (2), Alto (3). 

● Nível de Risco: Calculado pela fórmula $$R = P \times I$$, onde resultados de 1 a 2 são considerados 

Baixos, de 3 a 4 Médios, e de 6 a 9 Altos. 

4. Matriz de Riscos Detalhada 

Nº Evento de 
Risco 

Categoria Prob. Imp. Nível Alocação 

01 Pesquisa de 
preços restrita 
a 3 fontes 
regionais sem 
consulta a 
painéis oficiais. 

Precificação Alta Média Médio Administração 

02 Sobre preço 
em itens 
específicos. 

Precificação Média Alta Alto Administração 

03 Variação de 
custos de 
insumos no 
período de 

Precificação Média Média Médio Compartilhado 
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vigência 
(inflação). 

04 Questionamen
to jurídico da 
inviabilidade 
de competição 
(Art. 74, IV). 

Jurídico Baixa Alta Médio Administração 

05 Impugnação 
por restrição 
de 
competitividad
e (raio de 125 
km). 

Jurídico Média Média Médio Administração 

06 Interrupção do 
certame por 
órgãos de 
controle 
(TCE/AP). 

Jurídico Baixa Alta Médio Administração 

07 Baixa adesão 
de laboratórios 
ao 
credenciament
o 
(descontinuida
de). 

Operacional Média Alta Alto Compartilhado 

08 Falha ou 
favorecimento 
no sistema de 
rodízio de 
encaminhame
nto. 

Operacional Baixa Alta Médio Administração 

09 Degradação de 
amostras 
biológicas 
durante o 
transporte 
(logística). 

Operacional Média Alta Alto Contratado 

10 Recusa de 
exames de 
baixa 
rentabilidade 

Operacional Média Média Médio Contratado 

mailto:cplsemsa@portogrande.ap.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO EM SAÚDE 
 

Fundo Municipal de Saúde de Porto Grande - AP 

Av. Sargento Oracildo Lobato da Silva, s/n – Nova Esperança, Porto Grande/AP  

E-mail: cplsemsa@portogrande.ap.gov.br 

ou alta 
complexidade. 

11 Capacidade 
instalada 
insuficiente 
para picos de 
demanda 
sazonal. 

Operacional Média Média Médio Contratado 

12 Ausência de 
cadastro ou 
atualização dos 
credenciados 
no SCNES. 

Operacional Baixa Média Baixo Contratado 

13 Atraso no 
agendamento 
(descumprime
nto do prazo 
de 2 dias). 

Operacional Média Média Médio Contratado 

14 Emissão de 
laudos 
incorretos ou 
falha no 
controle de 
qualidade. 

Qualidade Baixa Alta Médio Contratado 

15 Descumprimen
to de normas 
da ANVISA e 
biossegurança. 

Qualidade Baixa Alta Médio Contratado 

16 Cobrança 
indevida de 
valores 
diretamente 
ao paciente. 

Qualidade Baixa Alta Médio Contratado 

17 Insuficiência 
de dotação 
orçamentária 
durante o 
exercício. 

Financeiro Baixa Alta Médio Administração 

18 Atraso no Financeiro Média Média Médio Administração 
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processamento 
de medições e 
pagamentos. 

19 Insolvência 
financeira ou 
falência do 
laboratório 
credenciado. 

Financeiro Baixa Média Baixo Contratado 

20 Fiscalização 
ineficiente por 
parte da 
Secretaria de 
Saúde. 

Gestão Média Média Médio Administração 

21 Erros na gestão 
do contrato e 
controle de 
cotas de 
exames. 

Gestão Média Média Médio Administração 

22 Inconsistências 
no ETP (Item 
12 ausente e 
falta de 
detalhamento)
. 

Documental Alta Média Médio Administração 

5. Consequências e Medidas de Mitigação 
5.1. Riscos sob responsabilidade da Administração 

Consequências: Questionamentos por órgãos de controle, nulidade do certame, sobrepreço e prejuízo ao erário. 

Medidas de Mitigação: Ampliação da pesquisa de preços utilizando o Painel de Preços do Governo Federal e 

Tabela SIGTAP; revisão imediata do Estudo Técnico Preliminar (ETP); implementação de sistema auditável de 

rodízio de pacientes. 

5.2. Riscos sob responsabilidade do Contratado 

Consequências: Glosas de pagamento, sanções administrativas, rescisão contratual e danos à saúde da população. 

Medidas de Mitigação: Manutenção rigorosa da cadeia de frio no transporte de amostras; apresentação periódica 

de certificados de controle de qualidade (PNCQ ou similar); manutenção de cadastro atualizado no SCNES; 

proibição expressa de cobrança complementar aos usuários. 

5.3. Riscos Compartilhados 

Consequências: Desequilíbrio econômico-financeiro e interrupção dos serviços. 

Medidas de Mitigação: Aplicação de reajuste anual pelo IPCA conforme previsto em edital; monitoramento 

mensal da demanda para ajuste de cotas entre os credenciados, evitando a sobrecarga de um único prestador. 

6. Alocação de Riscos — Resumo 

Em conformidade com o Art. 22 da Lei nº 14.133/2021, a alocação de riscos é definida da seguinte forma: 
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1. Administração Pública: Assume os riscos decorrentes de falhas no planejamento (ETP/TR), erros na 

pesquisa de preços, insuficiência orçamentária, falhas na gestão do rodízio e atrasos nos pagamentos. 

2. Contratado: Assume os riscos operacionais da prestação do serviço, incluindo logística de transporte, 

qualidade técnica dos laudos, manutenção de habilitação jurídica/fiscal, capacidade técnica instalada e cumprimento 

de prazos de atendimento. 

3. Compartilhado: Riscos decorrentes de variações inflacionárias extraordinárias e a manutenção da 

continuidade do serviço em caso de vacância de credenciados. 

7. Disposições Finais 

A assunção dos riscos aqui detalhados pelo Contratado deve ser considerada na composição de seus custos 

operacionais. A ocorrência de eventos de risco alocados à Administração ensejará o direito ao restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente comprovado o nexo causal e o impacto financeiro. Esta 

matriz será revisada anualmente ou sempre que houver alteração substancial nas condições de mercado ou no objeto 

contratado. 

 

 

MARCIONE DA SILVA SIMPLICIO                           

Coordenadora da Equipe 
 

 

VALMA BARBOSA DOS SANTOS DA MOTA 

Integrante Requisitante 

 

 

ADRINE RAFAENE DE OLIVEIRA PINTO                                 
Membro da Equipe                                                 

 

 
JALDENIR DE PINHO VIANA 

Secretária Municipal de Saúde-SEMSA/PMPG 
Autoridade Competente 
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ANEXO II 

 TERMO DE REFERÊNCIA  

 
1. DO OBJETO  

 
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência o CREDENCIAMENTO DE LABORATÓRIOS OU EMPRESAS 

ESPECIALIZADAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES LABORATORIAIS DE ANÁLISES CLÍNICAS PARA 

ATENDIMENTO DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE - AP. O objetivo principal é estudar 

detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos 

princípios que regem a Administração Pública. 

2. JUSTIFICATIVA  

2.1. A Secretaria Municipal de Saúde de Porto Grande – AP tem a responsabilidade de assegurar à população o acesso integral e 

contínuo aos serviços de saúde, em especial aos procedimentos de diagnóstico laboratorial, indispensáveis para prevenção, 

acompanhamento e tratamento de diversas patologias. 

 
2.2. Considerando o aumento constante da demanda por exames clínicos e a necessidade de ampliar a rede de atendimento, faz-se 

necessária a contratação de serviços de análises laboratoriais por meio de CREDENCIAMENTO, modalidade que permite a 

habilitação de todos os interessados que comprovem capacidade técnica e atendam aos requisitos legais, garantindo maior cobertura 

assistencial e evitando a descontinuidade dos serviços. 

 
2.3. A adoção do credenciamento encontra amparo nos arts. 74, inciso IV, e 79 da Lei nº 14.133/ 2021, que preveem a inexigibilidade de 

licitação para contratação de serviços em que não haja viabilidade de competição, possibilitando o chamamento público de 

prestadores aptos, assegurando isonomia, transparência e economicidade. 

2.4. Além disso, o credenciamento possibilita que os usuários do Sistema Único de Saúde – SUS disponham de maior capilaridade de 

atendimento, com a coleta e realização de exames próximos de suas residências, reduzindo filas, garantindo agilidade na emissão dos 

laudos e melhorando o acompanhamento médico. 

2.5. Diante disso, a presente contratação visa assegurar a continuidade e a eficiência do atendimento laboratorial, condição 

essencial para a manutenção e ampliação da atenção básica e especializada em saúde, atendendo ao interesse público e aos princípios 

constitucionais da universalidade e integralidade do SUS. 

 
3. DA COMPRA  

3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QNTD UNIDADE 
VALOR 

UNT. 
VALOR 

MENSAL 
VALOR ANUAL 
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1 HEMOGRAMA 500 UND  R$ 31,83   R$ 15.915,00   R$ 190.980,00  

2 URINA ROTINA 250 UND  R$ 26,24   R$ 6.559,17   R$ 78.710,00  

3 
PARASITOLOGICO DE 
FEZES 

250 UND 
 R$ 26,24   R$ 6.559,17   R$ 78.710,00  

4 TIPAGEM SANGUÍNEA 100 UND  R$ 37,73   R$ 3.773,00   R$ 45.276,00  

5 
CULTURA DE URINA - CONT. 
DE COLON. +TSA 

100 UND 
 R$ 185,27   R$ 18.526,67   R$ 222.320,00  

6 GLICOSE 500 UND  R$ 26,83   R$ 13.416,67   R$ 161.000,00  

7 COLESTEROL TOTAL 500 UND  R$ 26,83   R$ 13.416,67   R$ 161.000,00  

8 COLESTEROL HDL 400 UND  R$ 27,36   R$ 10.945,33   R$ 131.344,00  

9 COLESTEROL LDL 400 UND  R$ 16,48   R$ 6.590,67   R$ 79.088,00  

10 COLESTEROL VLDL 400 UND  R$ 15,43   R$ 6.172,00   R$ 74.064,00  

11 TRIGLICERÍDEOS 450 UND  R$ 26,67   R$ 12.000,00   R$ 144.000,00  

12 UREIA 300 UND  R$ 26,99   R$ 8.097,00   R$ 97.164,00  

13 CREATININA 300 UND  R$ 26,92   R$ 8.077,00   R$ 96.924,00  

14 AST/TGO 300 UND  R$ 27,13   R$ 8.139,00   R$ 97.668,00  

15 ALT/TGP 300 UND  R$ 27,13   R$ 8.139,00   R$ 97.668,00  

16 ACIDO URICO 200 UND  R$ 22,40   R$ 4.479,33   R$ 53.752,00  

17 GAMA GT 150 UND  R$ 32,38   R$ 4.857,50   R$ 58.290,00  

18 FOSFATASE ALCALINA 150 UND  R$ 27,17   R$ 4.076,00   R$ 48.912,00  

19 V D R L 150 UND  R$ 33,67   R$ 5.050,00   R$ 60.600,00  

20 
SECREÇÃO VAGINAL 
(BACTERIOSCOPIA) 60 

UND 
 R$ 32,45   R$ 1.947,00   R$ 23.364,00  

21 TOXOPLASMOSE IgG. 90 UND  R$ 54,33   R$ 4.890,00   R$ 58.680,00  

22 TOXOPLASMOSE IgM 90 UND  R$ 54,33   R$ 4.890,00   R$ 58.680,00  

23 RUBEOLA IGG 90 UND  R$ 52,63   R$ 4.736,40   R$ 56.836,80  

24 RUBÉOLA IGM 90 UND  R$ 52,63   R$ 4.736,40   R$ 56.836,80  

25 CITOMEGALOVIRUS IgG 90 UND  R$ 53,56   R$ 4.820,40   R$ 57.844,80  

26 CITOMEGALOVIRUS IgM 90 UND  R$ 53,56   R$ 4.820,40   R$ 57.844,80  

27 VHS 50 UND  R$ 31,40   R$ 1.570,00   R$ 18.840,00  

28 PCR - PROTEINA C REATIVA 
200 

UND 
 R$ 31,97   R$ 6.393,33   R$ 76.720,00  

29 ASO / ASLO 100 UND  R$ 31,52   R$ 3.152,33   R$ 37.828,00  

30 
LATEX – FATOR 
REUMATOIDE 100 

UND 
 R$ 31,83   R$ 3.183,33   R$ 38.200,00  

31 
CITOPATOLOGICO 
(preventivo) 200 

UND 
 R$ 185,67   R$ 37.133,33   R$ 445.600,00  

32 PSA TOTAL 200 UND  R$ 72,61   R$ 14.522,00   R$ 174.264,00  

33 PSA LIVRE 50 UND  R$ 41,70   R$ 2.085,00   R$ 25.020,00  

34 TSH ULT. SENSIVEL 180 UND  R$ 42,89   R$ 7.720,80   R$ 92.649,60  

35 T 4 TOTAL 150 UND  R$ 41,42   R$ 6.212,50   R$ 74.550,00  

36 T4 LIVRE 180 UND  R$ 36,93   R$ 6.648,00   R$ 79.776,00  

37 T 3 TOTAL 150 UND  R$ 41,00   R$ 6.150,00   R$ 73.800,00  
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38 T3 LIVRE 100 UND  R$ 36,07   R$ 3.606,67   R$ 43.280,00  

39 
LH – HORMONIO 
LUTEINIZANTE 90 

UND 
 R$ 36,06   R$ 3.245,10   R$ 38.941,20  

40 
FSH - HORM. FOL. 
ESTIMULANTE 90 

UND 
 R$ 36,75   R$ 3.307,20   R$ 39.686,40  

41 PROLACTINA 90 UND  R$ 41,77   R$ 3.759,00   R$ 45.108,00  

42 PROGESTERONA 90 UND  R$ 36,89   R$ 3.319,80   R$ 39.837,60  

43 TESTOSTERONA TOTAL 100 UND  R$ 61,66   R$ 6.165,67   R$ 73.988,00  

44 TESTOSTERONA LIVRE 60 UND  R$ 83,47   R$ 5.008,00   R$ 60.096,00  

45 HIV I e II - (PESQ. DE ANTIC.) 
90 

UND 
 R$ 34,08   R$ 3.067,50   R$ 36.810,00  

46 HEPATITE C (HCV) 80 UND  R$ 45,33   R$ 3.626,13   R$ 43.513,60  

47 HEPATITE B (HBs-Ag) 80 UND  R$ 50,82   R$ 4.065,33   R$ 48.784,00  

48 HTLV- I e II (ANTICORPO) 30 UND  R$ 105,73   R$ 3.171,90   R$ 38.062,80  

49 LIPIDOGRAMA COMPLETO 35 UND  R$ 81,17   R$ 2.840,83   R$ 34.090,00  

50 DENGUE IgG 70 UND  R$ 52,73   R$ 3.691,33   R$ 44.296,00  

51 DENGUE IgM 70 UND  R$ 52,73   R$ 3.691,33   R$ 44.296,00  

52 DENGUE-NS1 120 UND  R$ 101,36   R$ 12.162,80   R$ 145.953,60  

53 BETA - HCG 80 UND  R$ 32,03   R$ 2.562,67   R$ 30.752,00  

54 ESTRADIOL - 17 BETA (E-2) 
90 

UND 
 R$ 35,57   R$ 3.201,30   R$ 38.415,60  

55 ECG 180 UND  R$ 220,53   R$ 39.695,40   R$ 476.344,80  

56 MAPA 180 UND  R$ 228,72   R$ 41.169,00   R$ 494.028,00  

57 HOLTER 130 UND  R$ 222,38   R$ 28.909,83   R$ 346.918,00  

58 AMILASE 200 UND  R$ 36,02   R$ 7.204,67   R$ 86.456,00  

59 SÓDIO 180 UND  R$ 31,65   R$ 5.696,40   R$ 68.356,80  

60 POTÁSSIO 200 UND  R$ 31,65   R$ 6.329,33   R$ 75.952,00  

61 FERRO 100 UND  R$ 32,07   R$ 3.206,67   R$ 38.480,00  

62 FERRATINA 200 UND  R$ 57,24   R$ 11.448,00   R$ 137.376,00  

63 
BILIRRUBINA TOTAL E 
FRAÇÕES 150 

UND 
 R$ 30,63   R$ 4.595,00   R$ 55.140,00  

64 VITAMINA B12 220 UND  R$ 63,73   R$ 14.021,33   R$ 168.256,00  

65 VITAMINA C 25 UND  R$ 101,23   R$ 2.530,83   R$ 30.370,00  

66 VITAMINA D 85 UND  R$ 81,30   R$ 6.910,50   R$ 82.926,00  

67 CALCIO SERICO 100 UND  R$ 23,07   R$ 2.306,67   R$ 27.680,00  

68 HEMOGLOBINA GLICADA 100 UND  R$ 62,50   R$ 6.250,00   R$ 75.000,00  

69 FTA ABS-Anticorpos IgM/G 100 UND  R$ 83,33   R$ 8.333,33   R$ 100.000,00  

TOTAL  R$ 549.499,93   R$ 6.593.999,20  

 
  

4. DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

4.1. Os consultórios ou clínicas do profissional/ prestador do serviço deverão estar localizados na área urbana do 

Município de Porto Grande / AP ou num raio de até 125 km. 
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4.2. O Município manterá fiscal para fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços do licitante vencedor, podendo proceder 

a rescisão do contrato, em casos de má prestação de serviços, verificada o processo administrativo específico, com garantia do contraditório 

e da ampla defesa; 

 
4.3. É vedado exercer atividade, o profissional, que for servidor público, ou estiver em exercício de cargo em comissão ou função 

gratificada, ou que estiver em exercício de mandato eletivo ou com registro oficial de candidatura para qualquer  desses cargos 

no Município de Porto Grande – AP; 

4.4. É vedada a realização do trabalho do licitante em dependências ou setores próprios do Município; 

 
4.5. A Secretaria Municipal de Saúde autorizará os exames conforme a análise das demandas e a disponibilidade orçam 

entário-financeira; 

 
4.6. A relação dos exames será encaminhada a CONTRATADA pela Secretaria Municipal de Saúde, para realização dos procedimentos; 

sendo o licitante de fora do Município, não haverá ônus ao Contratante por deslocamento ou qualquer outra despesa. 

4.7. O licitante credenciado deverá dirigir-se até a Sec. Mun. Saúde de Porto Grande – AP, após a efetiva contratação a fim de realizar o 
cadastro no Sistema Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e, preenchimento do ofício para o Governo Estadual informando seus dados 
cadastrais. 

5. DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA ENTRE OS CREDENCIADOS 

5.1. Critério único de distribuição. A repartição dos pacientes e dos exames entre os laboratórios 
credenciados observará, como único critério, o sistema de rodízio por ordem de chegada das 
solicitações, garantindo tratamento isonômico, impessoal e auditável (data, solicitação, paciente, 

laboratório) a todos os credenciados. 

5.2. Funcionamento do rodízio. As solicitações de exames, expedidas pela Secretaria Municipal de 
Saúde/Fundo Municipal de Saúde, serão distribuídas aos laboratórios credenciados na ordem 
cronológica de chegada, observada a seguinte sistemática: 

a) a primeira solicitação será encaminhada ao primeiro laboratório habilitado no chamamento 
público, a segunda ao segundo, e assim sucessivamente, reiniciando-se o ciclo após a 
contemplação do último credenciado; 

b) o controle do rodízio será registrado em sistema informatizado ou planilha de gestão mantida 
pela Secretaria Municipal de Saúde, com identificação da data, do número da solicitação, do 
paciente e do laboratório destinatário, garantindo rastreabilidade integral; 

c) oaboratório que recusar, sem justificativa aceita pela Administração, a solicitação que lhe couber 
no rodízio perderá a vez naquele ciclo, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

5.3. Exceções justificadas. A distribuição fora da ordem do rodízio somente será admitida nas 
seguintes hipóteses, sempre mediante registro e justificativa formal no processo: 
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a) urgência ou emergência que exija atendimento imediato e o laboratório da vez não disponha de 
condições de atendê-lo no prazo; 

b) exames que demandem equipamento ou especialidade disponível apenas em determinado 

laboratório credenciado; 

c) opção do paciente, quando legalmente assegurada, respeitada a capacidade do laboratório 
escolhido. 

5.4. Vedações. É vedada a distribuição que favoreça, direta ou indiretamente, qualquer laboratório 
credenciado, bem como a concentração de demanda em um único prestador, ressalvadas as 
hipóteses de incapacidade operacional comprovada dos demais credenciados. 

5.5. Controle e transparência. A Secretaria Municipal de Saúde manterá registro consolidado da 
distribuição efetivada, disponibilizando-o aos credenciados e aos órgãos de controle sempre que 

solicitado, de modo a comprovar a observância da isonomia e a ausência de favorecimento. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
6.1 A solução proposta consiste na contratação, via credenciamento, de laboratórios de análises clínicas devidamente habilitados, 

que serão responsáveis por todas as etapas necessárias à realização de exames laboratoriais para usuários do Sistema Único de Saúde 

– SUS atendidos pela rede municipal de saúde de Porto Grande – AP. 

 

 
6.2. O credenciamento será aberto a todos os interessados que comprovem capacidade técnica, jurídica e fiscal, permitindo que 

mais de um laboratório atue simultaneam ente, ampliando a cobertura e garantindo a continuidade do atendimento. 

 
6.3. Essa solução assegura flexibilidade, economicidade e eficiência, atendendo ao princípio da universalidade do SUS, melhor ando a 

logística de atendimento, reduzindo filas e possibilitando diagnóstico rápido e confiável, elementos essenciais para a preve nção e 

tratamento de doenças na população de Porto Grande – AP. 

 
7. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS  

 
7.1. A contratada deverá assegurar a qualidade, precisão e confiabilidade dos serviços laboratoriais prestad o s, 

responsabilizando -se integralm ente por: 

 
7.2. Confiabilidade dos resultados: Garantir que todos os exames sejam realizados em conformidade com as normas da ANVISA, 

Ministério da Saúde, protocolos de biossegurança e boas práticas de laboratório. 

 
7.3. Manter sistemas de controle de qualidade interno e participar de programas externos de avaliação, como PNCQ ou equivalentes. 

 
7.4. Integridade das amostras e laudos: Assegurar o correto manuseio, armazenam ento e transporte das amostras biológi c a s, 

preservando sua integridade até a emissão do laudo. 
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7.5. Garantir a fidedignidade e rastreabilidade dos resultados, com emissão de laudos assinados por profissional legalm e nt e 

habilitado. 

7.6. Correções sem ônus: Refazer, sem custo adicional, qualquer exame cuja análise ou laudo apresente inconsistências, falhas 

técnicas ou divergências comprovadas. 

 
7.7. Responsabilidade civil e técnica: Responder por eventuais danos decorrentes de erro, omissão ou má execução dos servi ç os, 

inclusive perante os usuários do SUS. 

 
7.8. Esta garantia permanecerá válida durante toda a vigência do credenciam ento e após a entrega dos resultados, enquanto 

persistirem obrigações legais ou decorrentes de eventuais contestações. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (CREDENCIANTE)  

 
8.1. Acompanhar e fiscalizar o contrato por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados, 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição; 

 
8.2. Proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa cumprir o estabelecido no contrato, 

ainda que sobrevenha a extinção do credenciamento; 

8.3. Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que venham a ser solicitados pelo 

contratado; 

 
8.4. Fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do contrato; 

 
8.5. Garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas dependências dos órgãos ou entidades contratantes, 

quando necessário para a execução do objeto do contrato; 

 
5.6. Efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, no edital de credenciamento e na legislação. 

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (CREDENCIADO) 

 
9.1. Executar os termos do instrumento contratual ou da ordem de serviço em conformidade com as especificações básicas 

constantes do edital; 

9.2. Ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas decorrentes da execução dos instrumentos contratuais, 

tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte, hospedagem, alimentação e 

outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do credenciamento; 

9.3. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio do órgão ou entidade 
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contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações 

cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

9.4. Manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviço, todas as condições que ensejaram o 

credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico -operacional, quando couber; 

 
9.5. Justificar ao órgão ou entidade contratantes eventuais motivos de força maior que impeçam a realização do serviço, objeto do 

contrato, e apresentar novo cronograma para a assinatura de eventual termo aditivo para alteração do prazo de execução; 

 
9.6. Responsabi lizar-se integralmente pela execução do contrato, ainda que sobrevenha a extinção do credenciamento, sendo-lhe 

proibida a subcontratação do objeto sem previsão editalícia e autorização expressa do órgão ou entidade contratante; 

 
9.7. Manter disciplina nos locais de prestação dos serviços, quando for o caso, retirando imediatamente, após notificação, qualquer 

empregado que apresente conduta considerada inconveniente pelo órgão ou entidade contratante; 

 
9.8. Cumprir ou elaborar em conjunto com o órgão ou entidade contratante o planejamento e a programação do trabalho a ser realizado, 

bem como a definição do cronograma de execução das tarefas; 

9.9. Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade contratante, de modo a não causar transtornos ao 

andamento normal de seus serviços, quando for o caso; 

 
9.10. Apresentar, quando solicitado pelo órgão ou entidade contratante, relação completa dos profissionais, indicando os cargos, 

funções e respectivos nomes completos, bem como o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo, quando couber; 

9.11. Manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de absoluta confidencialidade e sigilo, 

ficando proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos 

os documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho contratado; 

9.12. Observar o estrito atendimento dos valores do órgão ou entidade contratante, os preceitos éticos e as boas práticas de trabalho e 

convivência, que devem nortear todas as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previ st a s no 

contrato. 

9.13. Os serviços serão prestados diretamente pelos órgãos credenciados. No tocante à prestação de serviços, ao paciente, serão 

cumpridas as seguintes normas: 

 
a) É vedada a cobrança dos serviços, direta ou indiretamente ao paciente, assim como solicitar doações em dinheiro ou que o 

mesmo forneça material ou medicamento para exames; 

 
b) Os Estabelecimento (Clínica ou Laboratório) credenciadas serão responsáveis por eventual cobrança indevida feita ao pacient e 

ou seu representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução do instrum ento proveniente deste Edital. 
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9.14. O Estabelecimento credenciados deverão responsabilizar -se pela Contratação para a execução deste objeto, e ainda pelos 

encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre seu 

pagam ento. 

 
9.15. Permitir acesso dos supervisores, auditores e outros profissionais eventuais ou permanentes designados pela Secretaria Munici pal 

de Saúde, para supervisionar e acompanhar a execução dos serviços prestados. 

 
9.16. É vedado o credenciamento de sócios e dirigentes e profissionais pertencentes ao quadro permanente do Município; 

 
9.17. O Laboratório do fornecedor dos exames deverá estar localizados na área urbana do Município de Porto Grande ou num raio de 

até 125 quilômetros, para que seja viável o deslocamento do pessoal da Sec. Mun. de Saúde e do credenciado. 

 
9.18. Os serviços deverão ser prestados em dependências próprias dos credenciados, mediante requisição e autorização da Secretar ia 

Municipal de Saúde. 

 
9.19. Apresentar ao SUS e ao Município de Porto Grande - AP, sempre que solicitado, a comprovação do cumprimento das obrigações 

tributárias e sociais legalmente exigidas. 

 
9.20. Atender os pacientes do SUS com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo-se a qualidade na prestação de 

serviços. 

9.21. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de Serviços de Saúde, salvo nos casos de iminente perigo de 

vida ou obrigação Legal. 

 
9.22. Garantir ao paciente a confidencialidade dos dados e informações sobre sua assistência. 

 
9.23. Obriga-se a colocar à disposição da Secretaria Municipal de Saúde/ Fundo Municipal de Saúde de Porto Grande, os 

procedimentos, para os quais se habilitou a realizar. 

9.24. . A credenciada não poderá, sob qualquer hipótese, cobrar diferenças de valores aos beneficiários pelo atendimento, bem 

como, que este assine fatura ou guia de atendimento em branco. 

 
9.25. Colher na 2ª via do relatório de atendimento, a assinatura do paciente ou de seu representante legal, devendo este documento ser 

arquivado no Prontuário da Secretaria Municipal da Saúde de Porto Grande / AP. 

 
9.26. . Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir 

sobre seu pessoal necessário à execução do serviço; 

 
9.27. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar ao SUS ou ao paciente deste. 
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9.28. São ainda obrigações dos prestadores de serviços à Secretaria Municipal da Saúde de Porto Grande: Eventual alteração de sua 

razão social, de seu controle acionário ou de mudança de sua diretora ou de seu estatuto, enviando cópia autenticada da certidão da 

Junta comercial ou do cartório de registro civil das pessoas jurídicas. 

 
9.29. Executar, conforme a melhor técnica, os procedimentos credenciados, obedecendo rigorosamente às normas técnicas 

respectivas. 

 
9.30. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos as obrigações assumidas por força deste Edital. 

 
9.31. Manter, durante todo o contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. 

 
9.32. Dispor de instalações adequadas e confortáveis para os usuários. 

 
9.33. Possuir em seus quadros, Responsável Técnico pela execução dos serviços. 

 
9.34. É de responsabilidade exclusiva e integral por qualquer direito de qualquer ordem do prestador do serviço credenciado, para 

execução de todos os procedimentos, inclusive encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, ou mesmo fiscais e comerciais resultante 

de vínculo de toda a espécie, e em nenhum a hipótese, poderão ser transferidos para a entidade pública que efetiva o credenciamento 

ou mesmo para os usuários. 

10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 
10.1. A modalidade se justifica em atenção ao disposto no Art. 79, inc. I e II da Lei 14.133/ 2021, tratando-se de Procedimento Auxiliar da 

Nova Lei de Licitações. 

 
10.2. Para que a contratação ocorra de forma satisfatória é necessário que a empresa cumpra com todas as exigências previstas no 

instrumento convocatório e que desempenhe atividade pertinente ou compatível com o objeto deste certame. 

 
11. EXECUÇÃO DO OBJETO  

 
11.1. A prestação do serviço dar-se-á de acordo com a solicitação expedida pela Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal 

de Saúde de Porto Grande, conforme a necessidade do paciente. 

 
11.2. Os procedimentos deverão ser agendados pelo laboratório no prazo máximo de até 02 (dois) dias da expedição da 

solicitação. 

 
11.3. O horário para a execução dos serviços será em horário de funcionamento da clínica de exames, durante os 05 (cinco) dias da 

semana. 

 
11.4. Caberá à empresa a ser credenciada, assumir as despesas necessárias ao cumprimento da prestação dos serviços 

especializados, principalmente, as decorrentes de viagens e locomoção de seus profissionais, inclusive, no caso de diárias e refeições 
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relacionadas ao cumprimento do objeto pactuado. 

 
11.5. Os serviços de exames e procedimentos deverão ser realizados em local apropriado pela empresa CREDENCIADA, de acor do 

com o cronograma de agendamentos do município. 

 
11.6. A quantidade de consultas, exames e procedimentos descrita acima é uma estimativa de consumo, não obrigando a Administração à 

efetiva realização total deles. 

 
11.7. A contratante CREDENCIADA não poderá terceirizar as consultas, exames ou procedimentos, dos quais se credenciou, sendo de 

sua responsabilidade a realização deles. 

 
11.8. A coleta do material para o exame realizado nas dependências do laboratório contratado deverá ser realizado por profissional 

habilitado do próprio laboratório, devidamente identificado, bem como, com utilização dos itens para a coleta do laboratório em quest ão. 

 
11.9. O Laboratório contratado deverá possuir Sistema de Informação Laboratorial (SIL) devidamente contratado e registrado 

nos órgãos competentes e que disponibilize resultados via internet (resultado WEB). 

 
11. GESTÃO DO CONTRATO  

 
11.1. Serão designados pelo município representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo contrato, nos termos da norma 

vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 

assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

 
Serão atribuições do gestor do contrato: 

 
a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente; 

 
b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo a defesa prévia à 

Contratada; 

 
c. Emitir avaliação do prazo de prestação e qualidade dos serviços; 

 
d. Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto; 

 
e. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

 
f. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

 
g. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas pelos fiscais; 
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h. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências contratuais e legais; 

 
i. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja ultrapassado; 

 
j. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais; 

 
k. Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos e fiscalização; 

 
Serão atribuições do fiscal do contrato: 

 
a. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, assim como das condições 

constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante 

quanto da contratada. 

b. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do 

objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato. 

 
c. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos estabelecidos. 

 
d. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais 

condições do Edital da Licitação e seus anexos. 

 
e. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma de sua execução, 

em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

 
f. Recusar o serviço quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se encontra especificado no edital 

da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em 

proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

g. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 

 
h. Deverá indicar um preposto, que deverá receber escopo de trabalho detalhado; 

 
i. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios 

com a contratada; 

 
12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 
12.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da prestação do serviço, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
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12.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
12.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do 

art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 
12.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
12.5. O pagam ento será efetuado em até 30 dias após confirmado o recebimento a aceite da secretaria requisitante da Nota Fiscal, 

em moeda corrente nacional. 

 
12.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal está preenchida identificando o número do processo 

licitatório, descrição completa conforme a autorização de serviço (objeto, quantidade e demais elementos que permitam sua perfeita 

identificação), bem como informar os dados de CNPJ da licitante vencedora, endereço, nome da contratada, dados bancários na qual será 

efetuado o depósito para o pagamento do objeto. 

 
12.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância  que impeça a liquida ç ã o 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, sem ônus ao contratante. 

 
13. DOS PRAZOS  

 
13.1. O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do município, e que 

admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/ 21, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão 

da ordem de serviço: 

 

• Início dos serviços: 05 (Cinco) dias. Vigência: 12 (Doze) meses. 

13.1. O serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo de Referência. 

 
13.2. O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da data de sua assinatura; 

podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos do Art. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

 
14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 
14.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, econômico-f inanceira e 

qualificação técnica previstos no edital. 
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15. DAS PENALIDADES E SANÇÕES:  

 
15.1. Pelo descumprimento total ou parcial das condições contratuais o Município de Porto Grande poderá aplicar à contratada as 

seguintes penalidades, além da responsabilização civil e penal cabíveis, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei: 

 
a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que tiver aplicado a penalidade, na forma 

prevista no inciso IV, do artigo 156, da Lei nº 14.133/ 2021. 

15.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multa: 

 
a) 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa injustificada da interessada em assinar o contrato; 

b) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso sobre o valor dos serviços não realizados; 

c) 20% (vinte por cento) quando o atraso for superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho 

ou documento correspondente; 

15.3. A aplicação das penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade são de competência da Gestora do Fundo 

Municipal Saúde, assegurada a defesa da CONTRATADA no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias contados da abertura da 

vista 

 
13.3. Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento administrativo específico, sendo assegurado à 

CONTRA TA DA o direito ao contraditório e ampla defesa, com todos os meios a eles inerentes. 

 
16. DO REAJUSTE:  

 
16.1. Os valores previstos neste CONTRATO serão fixos e irreajustáveis durante o período de sua vigência, salvo pela superveniência 

de nova política econômica com determinação diversa, hipótese em que a cláusula do valor poderá ser revista e alterada, por meio de 

competente termo aditivo, mediante solicitação e justificativa formal da empresa, com apresentação de planilha e documentos que 

comprovem o impacto da mudança nos custos. 

16.2. O valor estabelecido neste contrato será reajustado a cada período de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data de assinatura (ou data de início de vigência), com base na variação percentual acumulada do 

IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), divulgado oficialmente pelo IBGE (Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística). 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO:  

 
17.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
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parcial, não são admitidas neste objeto. 

 

17.2. É vedada a subcontratação jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação. 

 
Porto Grande-AP, 25 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Edineth Barbosa da Silva 
        Coordenadora de Atenção Primária à Saúde – CAPS 

 
 
 

Aprovo o competente Termo de Referência nos termos da Lei 14.133/21 e demais legislações pertinentes. 
Porto Grande-AP, 25 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

JALDENIR DE PINHO VIANA 
Secretária Municipal de Saúde-SEMSA/PMPG 
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ANEXO III 
 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

Contrato nº  /2026 
Credenciamento nº 003/2026 
INEXIGIBILIDADE Nº xxx/2026 

 
 
 
 
 

 
MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE PORTO GRANDE, ATRAVÉS  DA 

...........................................................E  A  EMPRESA 

XXXXX 
 

 

 
Minuta de Contrato de Serviços que firmam, o MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE/AP, Pessoa 

Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.844.616/0001-65, com sede na Avenida 

Sargento Oracildo Lobato da Silva, S/N, Nova Esperança, Porto Grande/AP, por meio da 

SECRETARIA DE SAÚDE, por meio de sua Secretária, Sra. JALDENIR DE PINHO VIANA, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa  , 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº  , situada à  , 

neste ato representada por seu sócio/procurador/administrador, Sr. 

 , (qualificação), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo 

e avençado o presente instrumento contratual, de acordo com a licitação na modalidade 

Credenciamento nº 00003/2026 e mediante as seguintes cláusulas e condições que mutuamente 

outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores. 

 

CLÁUSULA 1.    DO REGIME JURÍDICO 

 

O fornecimento do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Credenciamento e à 

proposta, pela Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito 

público, aplicando-se lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e 

Disposições de Direito Privado. 

 

CLÁUSULA 2. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência o credenciamento de laboratórios ou empresas 

especializadas para a prestação de serviços de exames laboratoriais de análises clínicas para 

atendimento da rede municipal de saúde do Município de Porto Grande-AP. O objetivo principal 

é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, 

em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

CLÁUSULA 3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, na dotação 

abaixo discriminada: 

   XXXXXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA 4. 

 

DO VALOR CONTRATADO 

§ 1.Como contraprestação ao fornecimento do objeto deste acordo, o Contratante pagará à 

Contratada o valor total de até R$  ( ), conforme tabela abaixo: 

 

 

ITEM 

 

EXAME 

 

NOME 
UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

ANUAL 

VALOR 

UNITÁRI 

O 

VALOR 

TOTAL 

       

       

       

       

 

Apresentação do nº da conta bancária que se efetuará o depósito ou crédito. 

 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA 5. DOS PRAZOS 

 

§ 1. O prazo de vigência do(s) Contrato(s) será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura 

prorrogável sucessivamente, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021 prazo de vigência da 

contratação é de  contados do(a)  na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

 

a. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento, 

conforme art. 111 da lei 14.133/2021. 

 

§ 2.O prazo para entrega do objeto licitado será de até 5 (cinco) dias, contados da Autorização de 

Fornecimento ou nota de empenho. 

 

§ 3.A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser rejeitado(s) por não 

atender(em) à(s) especificação(ões) anexa(s) ao Edital, sem que isto acarrete qualquer ônus à 

Administração ou importe na relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para 
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entrega do(s) novo(s) produto(s) será de até  , contado do recebimento da 

solicitação de troca. 

 

§ 4.O objeto deste deverá ser entregue pela Contratada, por sua conta, risco e expensas, nas 

quantidades solicitadas pelo Contratante, no seguinte endereço:  , de 

segunda à sexta-feira, no horário das : hs às   :  hs, mediante agendamento através do e- mail: 

; ou do contato telefônico:    . 

 

CLÁUSULA 6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

§ 1.A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade do(a) Secretário(a) de , o(a) 

Sr(a). 

 

§ 2.A fiscalização da execução do Contrato ficará sob a responsabilidade do(a)  , o(a) 

Sr(a). 

 

§ 3.Não obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução contratual, ao 

Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos 

designados. 

 

§ 4.Caberá à fiscal do Contrato: 

 

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do 

fornecimento; 

 

b) Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua fiscalização, 

principalmente suas cláusulas, assim como as condições constantes do edital e 

seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do 

Contratante quanto da Contratada; 

 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir 

e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de 

controle, fiscalização e acompanhamento do fornecimento; 

 

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições registradas e 

contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do edital e 

respectivos anexos; 

 

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do 

objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato 

superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência 

registrada/contratual e seu efetivo resultado; 

 

f) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele que 

se encontra especificado no Termo de Referência, no Edital e Contrato, assim 

como observar, para o seu correto recebimento; 
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g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada; 

 

h) Comunicar formalmente ao seu respectivo Gestor do Contrato as 

irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios 

com a Contratada; 

 

i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados. 

 

§ 5.Caberá ao Gestor do Contrato: 

 

a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das 

penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada. 

 

b) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento; 

 

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

 

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal; 

 

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das 

cláusulas contratuais apontadas pelo fiscal; 

 

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais; 

 

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o 

valor dos Contratos não seja ultrapassado; 

 

h) Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observância das cláusulas 

registradas/contratuais. 

 

CLÁUSULA 7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

 

§ 1.O objeto deste Contrato será recebido: 

 

a) Provisoriamente, pelo fiscal para efeito de posterior verificação de 

conformidade do produto com a especificação constante no Termo de 

Referência; 

 

b) Definitivamente, pelo fiscal após a conferência, verificação da especificação, 

qualidade, quantidade e da conformidade do produto entregue, de acordo com 
a proposta apresentada. 

 

§ 2.O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades: administrativa, civil e penal da 

Contratada. 
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§ 3.O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena condição de uso. 

 

CLÁUSULA 8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

Não há possibilidade de subcontratação, visto que as características do objeto a ser contratado, 

especialmente com vistas a quantidade, não abrem margem para a subcontratação. 

 

CLÁUSULA 9. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

§ 1.Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 14.133/2021, caberá à Contratada: 

 

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, decorrentes da execução do objeto, nos termos do art. 121 da Lei 

14.133/2021 

 

b) Nos termos do art. 120 da Lei 14.133/2021, a Contratada é responsável pelos 

danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

 

c) Fornecer o(s) produto(s) de acordo com as especificações e quantitativos 

constantes no Termo de Referência. 

 

d) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 

custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer 

de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 

venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do contrato. 

 

e) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o 

local determinado pela solicitante, em perfeita conservação, bem como pelo 

seu descarregamento 

 

f) Manter, durante todo período de execução do objeto, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto deste, se verificados vícios, defeitos ou incorreções. 

 

h) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitadospelo Contratante. 

 

i) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à perfeita 

execução do Contrato. 

 

j) Indicar preposto que se responderá perante o Contratante. 

 

k) Atender prontamente às requisições do Contratante no fornecimento do objeto 

na quantidade e especificações exigidas. 
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l) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo as 

exigências do mesmo. 

m) Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com 

poderes para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no 

contrato e apresentar soluções práticas para quaisquer problemas envolvendo 

os produtos contidos neste Termo de Referência. 

 

n) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere a licitação. 

 

§ 2.Caberá ao Contratante as seguintes obrigações: 

 

a) Efetuar o pedido em conformidade com a discriminação constante no Termo 

de Referência, por meio de Autorização de Fornecimento (AF) ou nota de 

empenho. 

 

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do 

fornecimento desejado. 

 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratante com relação ao objeto do Contrato. 

 

d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

 

e) Acompanhar a execução do Contrato. 

 

f) Comunicar à contratada as irregularidades observadas na entrega do(s) 

produto(s), formulando as exigências necessárias às respectivas regularizações. 

 

CLÁUSULA 10. PAGAMENTO DAS FATURAS 

§ 1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo município, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 

14.133/21, em até 30 (trinta) dias consecutivos data da liquidação da despesa devidamente 

atestada. 

 

a) O procedimento de liquidação das despesas decorrentes de contratos ou seus 

documentos substitutivos, celebrados com a terá início com a apresentação do 

documento de cobrança (nota fiscal, fatura ou recibo), devidamente 

acompanhado de outros documentos ou requisitos exigidos no contrato ou na 

licitação respectiva, os quais subsidiarão o atesto da despesa. 

 

§ 2.O Município verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os tributos 

relativos ao faturamento serão descontados da Contratada no momento da liquidação da despesa 

e recolhidos diretamente ao poder público competente. 

§ 3.O Município deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 

devidas pela Contratada. 
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§ 4.Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na 

ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 

 

§ 5.Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação 

acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro que 

venha a lhe substituir. 

 

CLÁUSULA 11. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 

§ 1.No prazo inferior a 12 (doze) meses, contados a partir da data da data do orçamento estimado, os 

valores não poderão ser reajustados, assegurados à manutenção de seu equilíbrio econômico-

financeiro, conforme art. 92, V, da lei 14.133 de 2021. 

 

§ 2.Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a ser utilizado será o 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro que venha a lhe 

substituir. 

 

§ 3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

§ 4.A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de requerimento pela Contratada, 

isentando a Administração de concedê-lo de ofício. 

 

CLÁUSULA 12. DAS ALTERAÇÕES 

 

§ 1.As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste Contrato, serão efetivadas na 

forma e condições dos artigos 124 a 136 da Lei n.º 14.133/2021, formalizadas previamente através 

de Termo Aditivo, devidamente homologado, que passará a integrar este Contrato para todos os 

fins legais. 

 

§ 2.As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de  justifica da 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

§ 3.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA 13. DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

 

§ 1.O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município de Porto Grande/AP as prerrogativas 

constantes do art. 104 da lei 14.133/2021, as quais são reconhecidas pela Contratada. 

 

CLÁUSULA 14. DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

 

§ 1.O cometimento de irregularidades sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, 

nos termos da lei 14.133/2021. 
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§ 2.O particular ficará sujeito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas no 

art. 156 da lei 14.133/2021, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

 

I. Advertência; 

 

II. Multa, nos seguintes termos: 

 

a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 0,5% 

(meio por cento) do valor do produto não entregue, por dia 

decorrido, até o limite de 30% (trinta) do valor do produto; 

 

b) Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em dez dias 

após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor 

do produto; 

 

c) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do segundo 

dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor 

do produto recusado, por dia decorrido; 

 

d) Pela recusa da Contratada em substituir o produto rejeitado, 

entendendo-se como recusa a substituição do produto não efetivada 

nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por 

cento) do valor do produto rejeitado; 

 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Edital e não 

abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor 

contratado, para cada evento. 

 

§ 3.Impedimento de licitar e contratar com o Poder Executivo do Município e descredenciamento dos 

sistemas cadastrais de fornecedores do Município, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

 

§ 4.As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu 

total limitado a 30% (trinta) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

 

§ 5.Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias alusivas 

a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por 

qualquer outra forma prevista em lei. 

 

§ 6.A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da Contratada, deverá cancelar 

a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nos subitens anteriores. 

 

§ 7.Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará sujeita às penalidades: 

 

Ficará sujeito as penalidades previstas no art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, sem prejuízo 

das multas previstas e nas demais cominações legais, o Contratado que agir em conformidade 

com as hipóteses a seguir: 
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I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

 

Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais penalidades 

referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e posteriores alterações e Capítulo 

II-B do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

 

§ 8.As previsões acima descritas não excluem a possibilidade de sanções previstas na Lei nº 

12.846/2013 entre outras, conforme o caso. 

 

CLÁUSULA 15.   DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA 16.   DA EXTINÇÃO 

 

A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte da Contratada, 

assegurará ao Contratante o direito de extingui-lo, de acordo com o previsto no §2° do artigo 137 e 

art. 92, XIX da Lei nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA 17.   DA PUBLICIDADE 

 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011. 

 

CLÁUSULA 18.  DO FORO 

 

§ 1.As partes elegem o foro da Comarca de Porto Grande/AP como único competente para conhecer 

e dirimir qualquer ação ou execução oriunda da presente Contrato, renunciando a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas. 

 

Xxxxx,  de  de 202X. 
 

 

CONTRATANTE 
 

 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1.   

CPF/MF: 

2.   

CPF/MF: 
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ANEXO IV 

MODELO DE REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

 

Nome da Empresa: 

Endereço Completo: 

Cidade: 

Estado: 

Telefone: 

CEP: 

E-mail: (oficial para as solicitações e comunicações) 

CPF ou CNPJ: 

RG ou 

Inscrição Estadual: 

De acordo com o Edital de Credenciamento nº 00003/2026, Inexigibilidade nº XXX/2026 – 

CPS/SEMSA/PMPG, apresento requerimento de participação e credenciamento para execução do 

serviço estipulado abaixo: 

 

Item Especificação Unidade de 
Medida 

Quantidade 

    

 

Objetivando o credenciamento para a prestação dos serviços, declaro, sob as penas da lei, que: 

a) os serviços ofertados atendem a todas as especificações exigidas no Anexo I do Edital de 

Credenciamento nº 00003/2026; 

b) estou ciente e concordo com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como com a 

disposição de que o valor fixado para cada exame corresponde ao valor efetivamente pago pela 

contratante, e assim compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

c) não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

d) não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

e) cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Porto Grande - AP, 

Assinatura 
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